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SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS  

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA  
INCLUSÃO E ASSUNTOS SOCIAIS 

 
Portaria n.º 17/2017 

 
de 23 de janeiro 

 
O reforço da intervenção social constitui um dos objeti-

vos prioritários do atual ciclo político e governativo da 
Região Autónoma da Madeira, evidenciando o diploma 
orgânico da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 
Sociais não apenas esse facto, mas também o fortalecimen-
to e o alargamento do âmbito de intervenção social na área 
da segurança social. 

No contexto da recente reestruturação da administração 
pública na Região Autónoma da Madeira, e atento o dispos-
to na alínea d) do artigo 3.º da orgânica da Secretaria Regi-
onal da Inclusão e Assuntos Sociais, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2015/M, de 19 de agosto, 
foram cometidas àquela Secretaria Regional as atribuições 
relativas ao desenvolvimento funcional e integral de com-
petências de pessoas com deficiência. 

De acordo com a referida orgânica, tais atribuições, no 
domínio da reabilitação psicossocial e terapêutica e da 
inclusão de pessoas com deficiência, deveriam integrar as 
atribuições do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP- 
-RAM (ISSM, IP-RAM), aquando da sua reestruturação. 

Nessa sequência, procedeu-se à alteração do diploma or-
gânico do ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, alterada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de 
agosto, e alterada e republicada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2016/M, de 15 de julho, de forma a consa-
grar as novas atribuições daquele instituto, na área da reabili-
tação psicossocial e da inclusão de pessoas com deficiência. 

Nos termos do artigo 11.º do referido diploma, a organi-
zação interna do ISSM, IP-RAM deverá constar dos seus 
Estatutos, a aprovar por portaria conjunta dos membros do 
Governo Regional responsáveis pelas áreas das Finanças e 
da Administração Pública e da tutela. 

Impõe-se, assim, proceder à redefinição da organização 
interna do ISSM, IP-RAM, tendo presente a necessidade de 
garantir a eficácia e eficiência do seu funcionamento, bem 
como o racional aproveitamento dos seus recursos, numa 
perspetiva de modernização e de proximidade, de modo a 
assegurar que a intervenção social na área da segurança 
social seja efetiva. 

Por outro lado, importa ajustar e adequar a organização 
interna do ISSM, IP-RAM às novas exigências, decorrentes 
das atribuições em matéria de deficiência, numa perspetiva 
de inclusão, de reabilitação e terapêutica, de apoio psicos-
social e familiar, que propicie bem-estar, saúde geral, enve-
lhecimento ativo e qualidade de vida, com o objetivo de 
assegurar o desenvolvimento funcional e integral das pes-
soas com deficiência. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, com a última redação constante do 
Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, aplicada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, e  
n.º 2/2013, de 2 de janeiro, e do artigo 11.º da orgânica do 
ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, alterada pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 6/2015/M, de 13 de agosto, e 
29/2016/M, de 15 de julho, manda o Governo Regional, pelos 
Secretários Regionais das Finanças e da Administração Públi-
ca e da Inclusão e Assuntos Sociais, o seguinte: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

A presente Portaria aprova os Estatutos do Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM, abreviadamente 
designado por ISSM, IP-RAM, os quais estabelecem a 
respetiva organização interna e as competências dos servi-
ços e dos estabelecimentos integrados que funcionam na 
sua dependência.  

 
Artigo 2.º 
Âmbito 

 
O ISSM, IP-RAM é a instituição pública de segurança 

social que exerce as suas atribuições no território da Região 
Autónoma da Madeira, conforme estabelecido no artigo 3.º 
da respetiva orgânica, aprovada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, alterada pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.º 6/2015/M, de 13 de 
agosto, e n.º 29/2016/M, de 15 de julho, dispondo para o 
efeito de serviços centrais, de serviços locais e de estabele-
cimentos integrados. 

 
Artigo 3.º 
Estrutura 

 
1 -  A organização interna do ISSM, IP-RAM é consti-

tuída por unidades orgânicas e serviços locais. 
 
2 -  As unidades orgânicas nucleares estruturam-se em 

departamentos e Secção de Processo Executivo, 
que funcionam na dependência direta do conselho 
diretivo. 

 
3 -  Na dependência direta do conselho diretivo, funci-

onam ainda o Gabinete Jurídico e o Gabinete de 
Sistemas de Informação, como áreas de apoio es-
pecializado. 

 
4 -  As unidades orgânicas nucleares podem integrar 

unidades flexíveis, que se estruturam em unidades, 
estabelecimentos, equipamentos integrados e nú-
cleos. 

 
5 -  Os estabelecimentos e os equipamentos integrados 

que não possuam cargo dirigente, bem como os 
núcleos, referidos no número anterior, serão orien-
tados por Coordenadores, que correspondem a tra-
balhadores nomeados pelo conselho diretivo de en-
tre trabalhadores com contrato de trabalho em fun-
ções públicas, com competência, experiência pro-
fissional e formação adequadas ao exercício da 
função. 

 
6 -  As unidades orgânicas referidas nos n.ºs 2 e 3 do 

presente artigo, também podem integrar setores, 
coordenados por chefes de setor que correspondem 
a trabalhadores nomeados pelo conselho diretivo 
de entre trabalhadores com contrato de trabalho em 
funções públicas, com competência, experiência 
profissional e formação adequadas ao exercício da 
função. 

 
7 -  Os serviços locais são serviços de atendimento e de 

proximidade local aos cidadãos, subordinados hie-
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rarquicamente ao departamento ou unidade compe-
tente, sendo em número constante do anexo III aos 
presentes Estatutos, podendo ser criados, modifi-
cados ou extintos por despacho do Secretário Re-
gional da tutela, sob proposta do conselho diretivo. 

 
8 -  Os serviços locais de atendimento, referidos no 

número anterior, classificam-se em três níveis, nos 
seguintes termos: 
a)  De 1.º nível, o do Funchal, localizado na sede 

do ISSM, IP-RAM; 
b)  De 2.º nível, o localizado na Loja do Cidadão, 

no Funchal, e os localizados em sedes de con-
celho; 

c)  De 3.º nível, os restantes.  
 

Artigo 4.º 
Secretário do conselho diretivo 

 
O secretário do conselho diretivo é nomeado por delibe-

ração do conselho diretivo, devendo a respetiva função ser 
exercida pelo vice-presidente ou pelo vogal, competindo-
lhe, nomeadamente, certificar os atos e deliberações do 
conselho diretivo, dispondo para o efeito de apoio de secre-
tariado, que assegura a preparação das reuniões do conselho 
diretivo, divulgação das respetivas deliberações e atividades 
de suporte e articulação com os serviços pertinentes do 
ISSM, IP-RAM. 

 
Artigo 5.º 

Apoio 
 
Aos membros do conselho diretivo é aplicável o regime 

de apoio previsto no artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, com a redação que lhe foi dada pela Lei  
n.º 64/2011, de 22 de dezembro. 

 
Artigo 6.º 

Cargos dirigentes 
 
1 -  Os diretores de departamento são, para todos os 

efeitos legais, equiparados a cargos de direção in-
termédia de 1.º grau. 

 
2 -  O diretor da Secção do Processo Executivo é, para 

todos os efeitos legais, equiparado a cargo de dire-
ção intermédia de 1.º grau. 

 
3 -  Os coordenadores do Gabinete Jurídico, do Gabi-

nete de Sistemas de Informação, os diretores de 
unidade, os diretores do Estabelecimento Bela Vis-
ta, do Estabelecimento Santa Isabel, do Estabele-
cimento Vale Formoso e do Estabelecimento Santa 
Teresinha são, para todos os efeitos legais, equipa-
rados a cargos de direção intermédia de 2.º grau. 

 
CAPÍTULO II 

Serviços e Estabelecimentos 
 

SECÇÃO I  
Organização 

 
Artigo 7.º  

Organização 
 
1 -  A estrutura orgânica do ISSM, IP-RAM é a seguinte: 

a)  Áreas operacionais, que integram os seguintes 
departamentos e serviços: 

i)  Departamento de Contribuintes; 
ii)  Departamento de Prestações; 
iii)  Departamento de Organização e Comu-

nicação; 
iv)  Departamento de Ação Social; 
v)  Departamento de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência; 
vi)  Departamento de Projetos e Programas 

Sociais; 
vii)  Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
viii)  Departamento de Apoio à Familia, Infân-

cia e Juventude; 
ix)  Departamento de Inspeção; 
x)  Secção de Processo Executivo. 

b)  Áreas de administração geral, que integram os 
seguintes departamentos: 
i)  Departamento de Gestão Financeira; 
ii)  Departamento de Gestão de Recursos 

Humanos; 
iii)  Departamento de Património e Contrata-

ção Pública. 
c)  Áreas de apoio especializado, que integram os 

seguintes gabinetes: 
i)  Gabinete Jurídico; 
ii)  Gabinete de Sistemas de Informação.

 
2 -  Os estabelecimentos integrados sob gestão direta 

do ISSM, IP-RAM, nos termos definidos no pre-
sente diploma, são: 
a)  Na área da infância e juventude: 

i)  Estabelecimento Vila Mar; 
b)  Na área dos idosos: 

i)  Estabelecimento Bela Vista; 
ii)  Estabelecimento Santa Isabel; 
iii)  Estabelecimento Vale Formoso; 
iv)  Estabelecimento Santa Teresinha; 
v)  Estabelecimento do Ilhéu; 
vi)  Estabelecimento Nossa Senhora do Bom 

Caminho. 
c)  Na área da deficiência: 

i)  Lar Residencial. 
 

Artigo 8.º 
Estabelecimentos integrados 

 
1 -  O ISSM, IP-RAM também desenvolve a sua ativi-

dade através de estabelecimentos integrados que 
prosseguem modalidades de ação social integrada, 
visando o apoio às populações, nomeadamente, nas 
áreas da infância e juventude, idosos, família e pes-
soas com deficiência. 

 
2 -  Os estabelecimentos integrados encontram-se na 

dependência do ISSM, IP-RAM, sob a sua gestão 
direta ou sob a gestão de outras entidades, designa-
damente, de instituições particulares de solidarie-
dade social, abreviadamente designadas por IPSS, 
através de acordos de gestão outorgados para o 
efeito. 

 
3 -  Os estabelecimentos integrados sob gestão direta 

atual do ISSM, IP-RAM e os estabelecimentos in-
tegrados sob a atual gestão de outras entidades são 
identificados no anexo I aos presentes Estatutos. 

 
4 - Por motivos devidamente fundamentados, os esta-

belecimentos integrados sob gestão de outras enti-
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dades, podem ser temporariamente encerrados, 
bem como regressar à gestão direta do ISSM, IP- 
-RAM, por deliberação do conselho diretivo. 

 
5 -  Os estabelecimentos integrados sob a gestão direta 

do ISSM, IP-RAM, e na dependência do Departa-
mento de Apoio à Pessoa Idosa, referidos no n.º 3 
do artigo 6.º da presente portaria, são dirigidos por 
diretores de estabelecimento, para todos os efeitos 
legais equiparado a cargo de direção intermédia de 
2.º grau, podendo ser os restantes orientados por 
coordenadores, nos termos previstos no n.º 4 do ar-
tigo 3.º da presente portaria. 

 
6 -  Os estabelecimentos integrados, na área da infância 

e juventude, sob gestão direta do ISSM, IP-RAM, e 
na dependência do Departamento de Apoio à Famí-
lia, Infância e Juventude, poderão ser orientados 
por coordenadores, nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 3.º da presente portaria. 

 
7 -  O disposto nos números anteriores não se aplica 

aos cargos de diretor de estabelecimentos integra-
dos sob gestão de outras entidades, aos quais é 
aplicável o Código do Trabalho, sua regulamenta-
ção, e demais legislação aplicável. 

 
9 -  O regime jurídico dos estabelecimentos integrados 

poderá constar de diploma próprio. 
 

SECÇÃO II 
Serviços 

 
SUBSECÇÃO I 

Áreas operacionais 
 

Artigo 9.º 
Departamento de Contribuintes 

 
1 -  Ao Departamento de Contribuintes, abreviadamente 

designado por DC, compete assegurar a correta e uni-
forme aplicação da legislação relativa à identificação, 
enquadramento, qualificação e relação contributiva, 
ao cumprimento das obrigações dos contribuintes e 
beneficiários, a gestão e controle do cumprimento das 
obrigações contributivas e gestão dos processos de 
cobrança e recuperação da dívida, com exceção da 
cobrança coerciva, e garantir a coordenação interna-
cional de regimes de segurança social. 

 
2 -  Ao DC compete ainda, designadamente: 

a)  Assegurar os procedimentos de identificação e 
vinculação, bem como os de enquadramento, 
qualificação e relação contributiva dos benefi-
ciários e contribuintes da segurança social; 

b)  Assegurar e controlar a gestão das remunera-
ções; 

c)  Promover e verificar o cumprimento dos ins-
trumentos legislativos internacionais de segu-
rança social em articulação com o direito in-
terno de segurança social, designadamente na 
instrução dos processos sobre a vinculação, 
manutenção ou isenção do vínculo à legisla-
ção portuguesa de segurança social, assegu-
rando as ações necessárias ao processamento 
de benefícios em articulação com os serviços 
e entidades competentes; 

d)  Colaborar nas diligências relativas aos proces-
sos de vinculação e representação da Região no 
âmbito da negociação, celebração e revisão de 

instrumentos internacionais de segurança social 
relevantes para a Região e, para o efeito, asse-
gurar o estudo dos instrumentos com vista à sua 
negociação técnica, bem como apreciar a sua 
incidência na legislação interna de segurança 
social, apoiando o conselho diretivo; 

e)  Zelar pelo cumprimento das obrigações con-
tributivas dos contribuintes da segurança soci-
al e garantir o seu acompanhamento; 

f)  Garantir a gestão do processo de arrecadação 
e cobrança das contribuições, quotizações e 
demais valores devidos nos termos da lei; 

g)  Promover o enquadramento de contribuintes 
devedores com vista à regularização extraju-
dicial das dívidas à segurança social, elaborar 
os planos de regularização das dívidas e pro-
ceder ao acompanhamento e gestão do respe-
tivo cumprimento, colaborar com os pertinen-
tes serviços no âmbito da reclamação judicial 
da dívida e bem assim gerir a participação da 
dívida para efeitos de cobrança coerciva, nos 
termos legais; 

h)  Em articulação com os serviços competentes, 
emitir parecer sobre dúvidas surgidas na apli-
cação da legislação, sugerir a aprovação de 
orientações, e colaborar na análise e avaliação 
da legislação com vista ao seu aperfeiçoamen-
to ou pronúncia para alteração de diplomas; 

i)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

j)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DC integra as seguintes unidades: 

a)  A Unidade de Contribuintes e Relações Inter-
nacionais (UCRI), à qual compete, nomeada-
mente, prosseguir as competências constantes 
nas alíneas a), b), c), d), h), i) e j) do número 
anterior; 

b)  A Unidade de Gestão e Cobrança da Divida 
(UGCD), à qual compete, nomeadamente, 
prosseguir as competências constantes nas alí-
neas e), f), g), h), i) e j) do número anterior. 

 
4 -  A Unidade de Contribuintes e Relações Internacio-

nais (UCRI) integra ainda: 
a)  O Setor de Enquadramento e Gestão de Re-

munerações (SEGR), ao qual compete, nome-
adamente, prosseguir as competências cons-
tantes nas alíneas a), b) e i) do número 2; 

b)  O Setor de Relações Internacionais (SRI), ao 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas c), d) e i) 
do número 2. 

 
Artigo 10.º  

Departamento de Prestações 
 
1 -  Ao Departamento de Prestações, abreviadamente 

designado por DP, compete assegurar a correta 
aplicação da legislação em matéria de prestações 
imediatas e de prestações diferidas do sistema de 
segurança social e de outras que, por lei ou regu-
lamento, lhe sejam cometidas. 

 
2 -  Ao DP compete ainda, designadamente: 

a)  Dinamizar e gerir as prestações de segurança 
social, assegurando a correta e uniforme apli-
cação da legislação relativa a prestações ime-
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diatas e diferidas de segurança social, bem 
como de outras prestações cuja atribuição e 
pagamento sejam da responsabilidade do 
ISSM, IP-RAM, nos termos da lei; 

b)  Gerir e assegurar os procedimentos de registo 
dos requerimentos de prestações imediatas e 
diferidas, de reconhecimento dos direitos e 
atribuição e o respetivo processamento; 

c)  Gerir e assegurar o processamento das presta-
ções pecuniárias de ação social; 

d)  Coordenar e acompanhar o funcionamento do 
serviço de verificação de incapacidades tem-
porárias e permanentes e prestar-lhe o apoio 
necessário; 

e)  Apoiar o conselho diretivo, em articulação 
com os pertinentes serviços, na preparação das 
decisões em matéria de reclamações e recur-
sos hierárquicos no âmbito das prestações 
imediatas e diferidas da segurança social; 

f)  Em articulação com os serviços pertinentes, 
emitir parecer sobre dúvidas surgidas na apli-
cação da legislação, sugerir a aprovação de 
orientações, e colaborar na análise e avaliação 
da legislação com vista ao seu aperfeiçoamen-
to ou pronúncia para alteração de diplomas; 

g)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

h)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DP integra: 

a)  A Unidade de Prestações Diferidas (UPD), à 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas a), b), e 
e) a h) do número anterior, em matéria de 
prestações diferidas; 

b)  A Unidade de Prestações Imediatas (UPI), ao 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas a) a h) do 
número 2, em matéria de prestações imediatas.  

 
Artigo 11.º 

Departamento de Organização e Comunicação 
 
1 -  Ao Departamento de Organização e Comunicação, 

abreviadamente designado por DOC, compete as-
segurar o planeamento das ações do ISSM, IP- 
-RAM e a monitorização e avaliação da sua execu-
ção, pugnar pelo aperfeiçoamento do sistema de 
organização interna numa ótica de gestão pela qua-
lidade, garantir a gestão do atendimento ao cidadão 
e assegurar e desenvolver a estratégia de comuni-
cação interna e externa do Instituto, assegurar uma 
eficiente gestão documental, assegurar a recolha, 
tratamento e divulgação de indicadores de gestão, 
promover estudos com vista à melhoria e dinami-
zação da intervenção do ISSM, IP-RAM. 

 
2 -  Ao DOC compete ainda, designadamente: 

a)  Promover e assegurar o acompanhamento do 
ciclo de planeamento do ISSM, IP-RAM, num 
processo participado, em articulação com os 
diversos serviços pertinentes; 

b)  Apoiar o conselho diretivo na definição dos 
seus objetivos estratégicos, assim como dos 
objetivos específicos anuais; 

c)  Promover, no âmbito das competências do 
ISSM, IP-RAM, a participação da instituição 
em programas regionais, nacionais e europeus, 
coordenando as respetivas candidaturas e mo-
nitorizações, em articulação com os serviços 
competentes; 

d)  Coordenar a elaboração e avaliação de pro-
gramas e projetos regionais, promovidos pelo 
ISSM, IP-RAM, em articulação com os servi-
ços operacionais;  

e)  Promover e coordenar a implementação de 
projetos de mudança organizacional que vi-
sem a melhoria da qualidade do desempenho 
da instituição; 

f)  Assegurar a eficiência e eficácia dos sistemas 
de controlo interno do ISSM, IP-RAM através 
da uniformização e simplificação de procedi-
mentos, instruções de trabalho e orientações 
técnicas; 

g)  Promover a racionalização e uniformização de 
procedimentos administrativos, através da 
conceção e/ ou adaptação de modelos de for-
mulário; 

h)  Elaborar, propor e acompanhar a execução 
dos planos de comunicação externa e interna 
do ISSM, IP-RAM; 

i)  Promover a uniformização da imagem e a re-
presentação institucional do ISSM, IP-RAM; 

j)  Promover a realização de iniciativas e eventos 
regionais relevantes para o setor da Segurança 
Social, em articulação com as unidades orgâ-
nicas proponentes; 

k)  Analisar a imprensa regional e nacional, di-
vulgando as notícias pertinentes para a inter-
venção do ISSM, IP-RAM; 

l)  Coordenar o funcionamento dos serviços de 
atendimento central e local e promover a nor-
malização de conceitos e procedimentos de 
modo a garantir a uniformidade do atendimen-
to ao cidadão;  

m)  Assegurar o desenvolvimento e a gestão dos 
canais de atendimento, numa ótica da presta-
ção de um serviço de qualidade no atendimen-
to ao público, nos serviços de atendimento 
central e nos serviços locais; 

n)  Elaborar e propor medidas que viabilizem 
uma atuação eficaz e eficiente dos serviços de 
atendimento; 

o)  Definir normas e desenvolver os procedimen-
tos necessários para a organização e gestão 
documental do ISSM, IP-RAM, incluindo o 
arquivo corrente, intermédio e histórico, man-
tendo os documentos em boas condições de 
segurança e fácil consulta e efetuar o expurgo 
dos documentos, nos termos da lei; 

p)  Desenvolver as ações necessárias para assegu-
rar a divulgação interna de documentação com 
relevância para o ISSM, IP-RAM; 

q)  Organizar e gerir o centro documental do 
ISSM, IP-RAM; 

r)  Organizar e gerir o expediente geral, que in-
clui a expedição, a receção e a distribuição in-
terna de correspondência; 

s)  Produzir a informação estatística necessária 
para apoio à decisão e gestão estratégica do 
setor; 

t)  Propor o quadro de indicadores de gestão e 
proceder à análise sistemática dos resultados 
obtidos; 
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u)  Promover e coordenar a recolha de elementos 
estatísticos internos e de IPSS, proceder à sua 
análise, tratamento e posterior divulgação; 

v)  Promover, elaborar e participar em estudos, 
quantitativos e qualitativos, necessários para a 
definição de políticas, objetivos e prioridades 
do setor da segurança social; 

w)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho da sua competência. 

 
3 -  O DOC integra a Unidade de Planeamento e Co-

municação (UPC) à qual compete, nomeadamente, 
prosseguir as competências constantes nas alíneas 
a) a n) e w) do número 2. 

 
4 -  A UPC integra três setores:  

a)  O Setor de Organização e Planeamento (SOP), 
ao qual compete, nomeadamente, prosseguir 
as competências constantes nas alíneas a) a g) 
e w) do número 2. 

b)  O Setor de Comunicação (SC), ao qual com-
pete, nomeadamente, prosseguir as competên-
cias constantes nas alíneas h) a k) e w) do 
número 2. 

c) O Setor de Atendimento (SA), ao qual compe-
te, nomeadamente, prosseguir as competên-
cias constantes nas alíneas l) a n) e w) do nú-
mero 2. 

 
5 -  O DOC integra ainda: 

a)  O Núcleo de Gestão Documental (NGD), ao 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas o) a r) e 
w) do número 2.  

b)  O Setor de Estudos e Estatísticas (SEE), ao 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alínea s) a v) e 
w) do número 2. 

 
6 -  O NGD integra o Setor de Informação Documental 

(SID), ao qual compete, nomeadamente, prosseguir 
as competências constantes nas alíneas o) a q) e w) 
do número 2. 

 
Artigo 12.º 

Departamento de Ação Social 
 

1 -  Ao Departamento de Ação Social, abreviadamente 
designado por DAS compete, promover e desen-
volver ações de promoção e proteção social através 
de ações preventivas, de apoios, pecuniários ou em 
espécie, a famílias, crianças e jovens, pessoas por-
tadoras de deficiência e idosos. 

 
2 -  Ao DAS compete ainda, designadamente: 

a)  Implementar e coordenar a Linha de Emer-
gência Social, criada para proteção e salva-
guarda da segurança dos cidadãos em situação 
de emergência social; 

b)  Coordenar a implementação da medida de 
Rendimento Social de Inserção (RSI) na Re-
gião Autónoma da Madeira e os Núcleos Lo-
cais de Inserção Social, enquanto estruturas 
operativas de composição plurissetorial que 
visam assegurar o desenvolvimento do RSI no 
respetivo âmbito territorial. 

c)  Assegurar o acompanhamento sistemático e 
regular às famílias e indivíduos em situação 
de carência ou de risco; 

d)  Promover ações de proteção social, apoiando 
as situações de maior vulnerabilidade através 
de apoios, pecuniários ou em espécie; 

e)  Promover a mobilização dos recursos da pró-
pria comunidade, com vista à programação de 
ações potenciadoras do desenvolvimento soci-
al integrado; 

f)  Intervir e apoiar famílias e indivíduos em situ-
ações de emergência social e catástrofe, em 
articulação com as entidades com competên-
cia na área da proteção civil e demais parcei-
ros sociais; 

g)  Garantir o atendimento e encaminhamento dos 
cidadãos em situação de emergência social, 
designadamente através da Linha de Emer-
gência Social (LES) e da intervenção social; 

h)  Assegurar e acompanhar a prestação do ren-
dimento social de inserção, bem como conso-
lidar parcerias e metodologias de intervenção 
no âmbito da inserção social; 

i)  Prevenir e combater problemas sociais poten-
ciadores de pobreza, através de uma interven-
ção social de proximidade; 

j)  Colaborar na sinalização, identificação, avali-
ação e acompanhamento de famílias, crianças, 
jovens, idosos e pessoas com deficiência, em 
cooperação com outros serviços do ISSM, IP- 
-RAM, ou outras organizações públicas ou 
privadas com competência na matéria; 

k)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

l)  Executar as demais tarefas que decorram do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DAS integra: 

a)  A Unidade da Zona do Funchal (UZF), à qual 
compete nomeadamente, prosseguir as compe-
tências constantes nas alíneas c) a l) do núme-
ro anterior, no concelho do Funchal. 

b)  A Unidade das Zonas Periféricas (UZP), à 
qual compete nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas c) a l) do 
número anterior, nos restantes concelhos da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
4 -  As unidades referidas nas alíneas a) e b) do número 

anterior, desempenham as suas funções nos servi-
ços centrais e locais da ação social. 

 
Artigo 13.º 

Departamento de Inclusão da Pessoa  
com Deficiência 

 
1 -  Ao Departamento de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência, abreviadamente designado por DIPD, 
compete promover e desenvolver ações de apoio 
por forma a assegurar o desenvolvimento funcional 
e integral de competências de pessoas com defici-
ência, numa perspetiva de inclusão, de reabilitação 
e terapêutica, de apoio psicossocial e familiar, que 
propicie bem-estar, saúde geral, envelhecimento 
ativo e qualidade de vida. 

 
2 -  Ao DIPD, compete ainda designadamente: 

a)  Propor a implementação de respostas sociais, 
medidas de promoção da inclusão social, in-
cluindo a criação de linhas de emergência, de 
apoio social ou de respostas sociais, bem co-
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mo medidas referentes à emergência social, 
tendo em vista a satisfação das carências es-
pecíficas das pessoas com deficiência; 

b)  Promover o desenvolvimento global das capa-
cidades remanescentes das pessoas com defi-
ciências graves, no sentido da promoção da 
sua autonomia e ou qualidade de vida; 

c)  Providenciar o alojamento e acompanhamento 
de pessoas com deficiência, que frequentem 
estruturas da Unidade de Coordenação dos 
Centros de Atividade Ocupacional e/ou Uni-
dade de Apoio à Deficiência e que estejam 
impedidos da inclusão total nas suas famílias; 

d)  Coordenar todas as atividades, programas e 
projetos a desenvolver pelos Centros de Ati-
vidades Ocupacionais (CAO); 

e)  Assegurar o processo de reabilitação psicos-
social de pessoas cuja deficiência exija técni-
cas específicas de intervenção; 

f)  Contribuir para a conservação ou restabeleci-
mento do equilíbrio da pessoa com deficiência 
e das suas relações afetivas e sociais; 

g)  Garantir os apoios adequados e necessários às 
famílias envolvidas; 

h)  Definir as necessidades de técnicos especiali-
zados; 

i)  Acolher os utentes que reúnam as condições 
para o exercício de atividades ocupacionais 
nos CAO; 

j)  Assegurar a estimulação e desenvolvimento 
das capacidades remanescentes de pessoas 
com deficiências profundas, tendo como fina-
lidade a sua inclusão sociofamiliar; 

k)  Assegurar a qualidade de vida e bem-estar das 
pessoas com deficiência profunda nos atos es-
senciais de vida diária; 

l)  Assegurar, junto da comunidade, programas 
conducentes à reabilitação psicossocial que 
visem a plena inclusão de deficientes profun-
dos; 

m)  Promover, sempre que possível, o encami-
nhamento de pessoas com deficiência profun-
da para programas específicos de atividades 
ocupacionais; 

n)  Assegurar a confeção e distribuição de refei-
ções ao Lar Residencial e aos Centro de Ati-
vidades Ocupacionais, nos termos que vierem 
a ser definidos pelo conselho diretivo, sem de-
trimento do atualmente definido; 

o)  Assegurar a lavagem e tratamento de roupas 
provenientes do Lar Residencial, Cozinha e 
dos Centros de Atividades Ocupacionais, 
quando solicitado; 

p)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

q)  Executar as demais tarefas que decorram do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DIPD integra: 

a)  A Unidade de Coordenação dos Centros de 
Atividades Ocupacionais (UCCAO), à qual 
compete, através dos Centros de Atividades 
Ocupacionais (CAO), previstos no Decreto 
Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de 
dezembro, desenvolver as competências cons-
tantes das alíneas d) a i), n) e o) do número 
anterior, nomeadamente:  

i)  Assegurar o processo de reabilitação psi-
cossocial de jovens e adultos cujas defi-
ciências exijam técnicas específicas de 
intervenção; 

ii)  Contribuir para a conservação e ou resta-
belecimento do equilíbrio da pessoa com 
deficiência e das suas relações afetivas e 
sociais; 

iii)  Garantir os apoios adequados e necessá-
rios às famílias envolvidas. 

b)  A Unidade de Apoio à Deficiência (UAD), à 
qual compete desenvolver as competências 
constantes nas alíneas j) a o) do número ante-
rior, bem como gerir o serviço de cozinha e 
lavandaria. 

 
4 -  A Unidade de Coordenação dos Centros de Ativida-

des Ocupacionais (UCAO) integra 11 Centros de 
Atividades Ocupacionais (CAO), referidos no anexo 
IV dos presentes Estatutos, que correspondem a es-
truturas de atendimento que asseguram a transição 
para a vida adulta das pessoas com deficiência gra-
ve, com idade igual ou superior a 18 anos, cujas ca-
pacidades não permitam, temporária ou permanen-
temente, o exercício de uma atividade produtiva. 

 
5 -  Os CAO são orientados por coordenadores, nomea-

dos nos termos previstos no n.º 4 do artigo 3.º da 
presente portaria, competindo-lhes, designadamente: 
a)  Supervisionar a ação desenvolvida pelos téc-

nicos com funções especializadas; 
b)  Identificar as necessidades, entre outras, de 

técnicos especializados; 
c)  Selecionar os utentes que reúnam as condi-

ções para o exercício de atividades nas estru-
turas do Centro. 

 
7 -  As normas de funcionamento dos CAO são objeto 

de regulamento interno. 
 
8 -  A Unidade de Apoio à Deficiência (UAD) integra 

o Lar Residencial e o Centro de Apoio à Deficiên-
cia Profunda, referido no anexo IV dos presentes 
Estatutos. 

 
9 -  O Lar Residencial destina-se a providenciar aloja-

mento às pessoas com deficiência, com idade igual 
ou superior a 18 anos que por motivos sócio- 
-familiares ou de deslocação da sua área de resi-
dência, se encontrem temporariamente impedidas 
de realizar a integração total na família, devendo os 
candidatos frequentar um CAO ou o Centro de 
Apoio à Deficiência Profunda. 

 
10 -  O Lar Residencial é orientado por um coordenador, 

nomeado nos termos previstos no n.º 4 do artigo 3.º 
da presente portaria, competindo-lhe, designada-
mente: 
a)  Assumir a responsabilidade pela coordenação 

e supervisão de todo o pessoal afeto ao Lar 
Residencial; 

b)  Supervisionar a ação desenvolvida pelos téc-
nicos com funções especializadas; 

c)  Identificar as necessidades, entre outras, de 
técnicos especializados. 

 
11 -  O Centro de Apoio à Deficiência Profunda destina-

se ao atendimento de jovens e adultos portadores 
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de deficiência profunda e/ou multideficiência, com 
idade igual ou superior a 18 anos, visando os pro-
gramas aí desenvolvidos a valorização pessoal e 
social dos utentes, sendo implementados no estabe-
lecimento, domicílio e/ou comunidade, de acordo 
com as necessidades individuais. 

 
12 -  O Centro de Apoio à Deficiência Profunda é orien-

tado por um coordenador, nomeado nos termos 
previstos no n.º 4 do artigo 3.º da presente portaria, 
competindo-lhe, designadamente: 
a)  Supervisionar a ação desenvolvida pelos téc-

nicos com funções especializadas; 
b)  Identificar as necessidades, entre outras, de 

técnicos especializados; 
c)  Coordenar todas as atividades, programas e 

projetos do respetivo serviço; 
d)  Promover a articulação com as redes de apoio 

social na comunidade. 
 
13 -  As normas de funcionamento do Lar Residencial e 

do Centro de Apoio à Deficiência Profunda são 
objeto de regulamento interno. 

 
Artigo 14.º 

Departamento de Projetos e Programas Sociais 
 

1 -  Ao Departamento de Projetos e Programas Sociais, 
abreviadamente designado por DPPS, compete ga-
rantir o acesso a serviços de qualidade, que satisfa-
çam as necessidades e expetativas dos cidadãos em 
matéria de apoio social. 

 
2 -  Ao DPPS compete ainda, designadamente: 

a)  Propor a implementação de respostas sociais, 
medidas de combate à pobreza e de promoção 
da inclusão social, incluindo a criação de li-
nhas de apoio social ou de respostas sociais, 
tendo em vista a satisfação das carências es-
pecíficas das crianças, jovens, deficientes, 
idosos e de pessoas sem-abrigo; 

b)  Promover o desenvolvimento de programas de 
apoio à inclusão familiar e comunitária de 
pessoas ou grupos; 

c)  Promover e implementar programas e/ou pro-
jetos nacionais e comunitários, no âmbito das 
políticas sociais, nomeadamente, o FEAC -  
- Fundo Europeu de Apoio a Carenciados; 

d)  Em colaboração com as demais unidades orgâ-
nicas do ISSM, IP-RAM, desenvolver ações de 
investigação e/ou ação com vista à concretização 
de projetos de intervenção social e colaborar na 
definição de medidas de política social; 

e)  Dinamizar programas de apoio à inserção e 
desenvolvimento social, visando resposta às 
problemáticas sociais específicas a partir dos 
centros comunitários, nomeadamente, dirigi-
dos a crianças, jovens e famílias; 

f)  Participar em medidas de intervenção social 
no âmbito da Inovação e Empreendedorismo 
Social a partir de parcerias regionais, nacio-
nais e internacionais; 

g)  Participar na intervenção comunitária em Rede 
através de soluções de Inovação e Empreende-
dorismo Social com o objetivo de rentabilizar 
os recursos locais no combate à pobreza; 

h) Assegurar o licenciamento e a fiscalização das 
entidades e estabelecimentos com fins lucrati-
vos que desenvolvem atividades de apoio so-
cial e das instituições não lucrativas com fins 
análogos; 

i)  Analisar e participar na negociação com vista 
à celebração de acordos de cooperação com as 
IPSS; 

j)  Avaliar a qualidade e verificar a regularidade 
do serviço prestado aos utentes das IPSS, nas 
suas diversas valências; 

k)  Prestar assessoria técnica às IPSS e efetuar o 
seu acompanhamento; 

l)  Colaborar no levantamento das necessidades 
de obras e equipamentos/mobiliário das IPSS 
e emitir parecer sobre projetos de construção 
ou de alteração dos respetivos equipamentos 
sociais; 

m)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

n)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DPPS integra dois setores:  

a)  O Setor de Projetos de Intervenção Social 
(SPIS), ao qual compete, nomeadamente, 
prosseguir as competências constantes nas alí-
neas a) a e) e m) do número 2. 

b)  O Setor de Cooperação e Empreendedorismo 
Social (SCES), ao qual compete, nomeada-
mente, prosseguir as competências constantes 
nas alíneas f) a m) do número 2. 

 
Artigo 15.º 

Departamento de Apoio à Pessoa Idosa 
 
1 -  Ao Departamento de Apoio à Pessoa Idosa, abrevi-

adamente designado DAPI, compete garantir o 
acesso a serviços de qualidade, que satisfaçam as 
necessidades e expetativas de cidadãos em matéria 
de apoio social, quer a partir de estruturas físicas, 
quer diretamente no seu domicilio, através do ser-
viço de ajuda domiciliária e de equipas de apoio a 
famílias de acolhimento de idosos, bem como da 
Linha Maior, permitindo o desenvolvimento funci-
onal e integral de competências dos idosos que 
propiciem o respetivo bem-estar, saúde geral, enve-
lhecimento ativo e qualidade de vida. 

 
2 -  Ao DAPI compete ainda, designadamente: 

a)  Assegurar o apoio técnico às diferentes res-
postas e serviços sociais da área específica de 
idoso;  

b)  Promover ações de proteção social, apoiando 
as situações de maior vulnerabilidade através 
de apoios, pecuniários ou em espécie; 

c)  Elaborar e assegurar o plano de prestação de 
cuidados individualizados e personalizados no 
domicílio a indivíduos e famílias, quando por 
motivos de velhice, doença, ou outro impedi-
mento não possam assegurar, temporária ou 
permanentemente, a satisfação das suas neces-
sidades básicas e as atividades da vida diária; 

d)  Garantir a prestação dos cuidados definidos na 
alínea anterior, em articulação com os servi-
ços competentes da área da Saúde, no âmbito 
da Rede de Cuidados Continuados Integrados 
da Região Autónoma da Madeira; 

e)  Selecionar, acompanhar, apoiar e supervisio-
nar as famílias de acolhimento, nos termos 
constantes do Decreto-Lei n.º 391/91, de 10 
de outubro, com vista à salvaguarda do bem-
estar conforto e segurança de idosos; 
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f)  Garantir o atendimento e encaminhamento dos 
cidadãos designadamente através da Linha 
Maior; 

g)  Promover a supervisão da atividade dos vários 
estabelecimentos e equipamentos para idosos, 
integrados no ISSM, IP-RAM, e implementar 
a uniformização de procedimentos no âmbito 
da atuação dos mesmos, pugnando pela eficá-
cia de serviços permanentes e adequados à 
problemática biopsicossocial dos idosos; 

h)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

i)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências; 

j)  Propor a implementação de respostas sociais, 
medidas de combate à pobreza e de promoção 
da inclusão social, bem como medidas referen-
tes à emergência social, tendo em vista a satis-
fação das carências específicas dos idosos. 

k)  Proporcionar, orientar e supervisionar os ser-
viços e a prestação de cuidados permanentes e 
adequados à problemática biopsicossocial das 
pessoas idosas que promovam o seu envelhe-
cimento ativo, bem como o sentimento de se-
gurança e de bem-estar, com respeito pela par-
ticipação, individualidade e privacidade dos 
idosos; 

l)  Realizar atividades de animação sociocultural, 
recreativa e ocupacional que visem contribuir 
para um clima de relacionamento saudável en-
tre idosos, prevenindo situações de dependên-
cia e promovendo a sua autonomia. 

 
3 -  O DAPI integra:   

a)  A Unidade de Apoio ao Idoso (UAI), à qual 
compete prosseguir as competências constan-
tes nas alíneas b), c), d), e) f), h) e i) do núme-
ro anterior; 

b)  O Estabelecimento Bela Vista (EBV), estabe-
lecimento integrado para idosos, com as va-
lências de lar e de centro de dia, ao qual com-
pete nomeadamente prosseguir as competên-
cias constantes nas alíneas h) e i) do número 2 
e as constantes do número 5, relativamente 
àquele estabelecimento; 

c)  O Estabelecimento Santa Isabel, estabeleci-
mento integrado para idosos, com as valências 
de lar e de centro de dia ao qual compete no-
meadamente prosseguir as competências cons-
tante nas alíneas h) e i) do número 2 e as cons-
tantes do número 5, relativamente àquele es-
tabelecimento; 

d)  O Estabelecimento Vale Formoso, estabele-
cimento integrado para idosos, com as valên-
cias de lar e de centro de dia ao qual compete 
nomeadamente prosseguir as competências 
constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e as 
constantes do número 5, relativamente àquele 
estabelecimento; 

e)  O Estabelecimento do Ilhéu, estabelecimento 
integrado para idosos, com as valências de lar 
e de centro de dia/centro de convívio ao qual 
compete nomeadamente prosseguir as compe-
tências constantes nas alíneas h) e i) do núme-
ro 2 e as constantes do número 5, relativamen-
te àquele estabelecimento; 

f)  O Estabelecimento Santa Teresinha, estabele-
cimento integrado para idosos, com as valên-
cias de lar e de centro de dia/convívio ao qual 
compete nomeadamente prosseguir as compe-
tências constantes nas alíneas h) e i) do núme-
ro 2 e as constantes do número 5, relativamen-
te àquele estabelecimento; 

g)  O Estabelecimento Nossa Senhora do Bom 
Caminho, estabelecimento integrado para ido-
sos, com as valências de lar e de centro de 
dia/convívio ao qual compete nomeadamente 
prosseguir as competências constantes nas alí-
neas h) e i) do número 2 e as constantes do 
número 5, relativamente àquele estabeleci-
mento. 

 
4 -  O DAPI integra ainda: 

a)  O Setor de Equipamentos Integrados para Ido-
sos nas vertentes Centro de Dia, Centro de 
Convívio e Centros de Dia/Convívio constan-
tes no anexo I, ao qual compete, nomeada-
mente, prosseguir as competências constantes 
nas alíneas h) a l) do número 2; 

b)  O Setor de Apoio Técnico, ao qual compete 
prosseguir as competências constantes nas alí-
neas a), h), i), e j) do número 2.  

 
5 -  Aos Estabelecimentos Integrados compete, desig-

nadamente: 
a) Proporcionar serviços e prestar cuidados per-

manentes e adequados à problemática biopsi-
cossocial das pessoas idosas, que promovam o 
seu envelhecimento ativo ou a estabilização 
do processo de dependência, bem como o sen-
timento de segurança e de bem-estar, com 
respeito pela participação, individualidade e 
privacidade dos idosos; 

b)  Colaborar e assegurar o acesso dos idosos à 
prestação de cuidados de saúde; 

c)  Realizar atividades de animação sociocultural, 
recreativa e ocupacional que visem contribuir 
para um clima de relacionamento saudável en-
tre idosos, prevenindo situações de dependên-
cia e promovendo a sua autonomia; 

d)  Fomentar a participação das famílias ou pes-
soa responsável pelo internamento, no apoio 
aos idosos, contribuindo para o seu equilíbrio 
físico e emocional e para a melhoria da sua 
qualidade de vida; 

e) Assegurar o acolhimento de idosos em situa-
ções de emergência social, enquanto se proce-
de ao diagnóstico da respetiva situação e à de-
finição do encaminhamento subsequente; 

f)  Orientar e supervisionar o desenvolvimento 
das ações e projetos implementados; 

g)  Gerir de forma eficaz e eficiente os recursos 
afetos; 

h)  Promover a otimização da gestão dos recursos 
humanos e diagnosticar as suas necessidades; 

i)  Garantir a coordenação/supervisão das ativi-
dades desenvolvidas pelos vários serviços, 
promovendo a sua articulação no sentido de 
assegurar o seu bom funcionamento; 

j)  Propor e colaborar na conceção de sistemas de 
trabalho, definindo circuitos e métodos a ado-
tar, promovendo a atualização e a racionaliza-
ção de procedimentos numa perspetiva de me-
lhoria contínua. 
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6 -  O EBV integra: 
a)  O Setor de Apoio Técnico (SAT-EBV), ao 

qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas c), d), e), 
g), i) e j) do número 5; 

b)  O Setor de Saúde (SS), ao qual compete, no-
meadamente, prosseguir as competências 
constantes na alínea b) do número 5.  

 
7 -  Os estabelecimentos integrados funcionam de 

acordo com regulamento interno, aprovado por 
despacho do Secretário Regional da tutela, do qual 
constam as regras de funcionamento, a sua estrutu-
ra orgânica, os modelos a adotar no âmbito da pres-
tação de serviços e cuidados adequados aos idosos, 
os direitos e deveres dos idosos e seus familiares, 
os direitos e deveres dos respetivos trabalhadores e 
demais elementos, nos termos da lei. 

 
Artigo 16.º 

Departamento de Apoio à Família, Infância  
e Juventude 

 
1 -  Ao Departamento de Apoio à Família, Infância e 

Juventude, abreviadamente designado por DAFIJ, 
compete assegurar a implementação e execução 
das políticas para a família, infância e juventude, 
garantindo, nos termos da lei, a promoção e prote-
ção dos seus direitos.  

 
2 -  Ao DAFIJ compete ainda, designadamente: 

a) Assegurar o apoio técnico às diferentes res-
postas sociais das áreas específicas da família, 
infância e juventude; 

b)  Assegurar o apoio e assessoria técnica multi-
disciplinar às instâncias judiciais, em matéria 
de promoção e proteção de crianças e jovens 
em perigo; 

c) Assegurar o apoio e assessoria técnica multi-
disciplinar às instâncias judiciais, em matéria 
tutelar cível; 

d) Assegurar, nos termos da lei, a intervenção da 
segurança social no âmbito do instituto da 
adoção, tendo em vista a definição e execução 
do projeto de promoção e proteção das crian-
ças e jovens, bem como o acompanhamento 
das famílias adotantes; 

e) Selecionar, acompanhar, apoiar e supervisio-
nar as famílias de acolhimento, nos termos da 
lei, com vista à salvaguarda do bem-estar e 
adequado desenvolvimento de crianças e jo-
vens em perigo em meio familiar;  

f) Assegurar as condições para a execução da 
medida de acolhimento residencial de crianças 
e jovens; 

g) Promover o desenvolvimento de programas de 
intervenção precoce e competências parentais; 

h) Assegurar o apoio e acompanhamento técnico 
aos indivíduos e famílias vítimas de violência 
doméstica, bem como coordenar e executar 
planos e programas de prevenção e combate à 
violência doméstica, em cooperação com ou-
tros serviços do ISSM, IP-RAM, ou outras or-
ganizações públicas ou privadas com compe-
tência na matéria; 

i)  Coordenar as Comissões de Proteção de Cri-
anças e Jovens da Região Autónoma da Ma-
deira, nos termos da lei; 

j)  Promover a articulação e comunicação com as 
estruturas da comunidade, com competência 
em matéria de infância e juventude; 

k)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

l)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DAFIJ integra: 

a)  A Unidade de Assessoria Técnica (UAT), à 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas a) a j) do 
número anterior, com exceção da alínea f); 

b)  A Unidade de Acolhimento (UA), à qual 
compete prosseguir a competência constante 
na alínea f) do número anterior relativamente 
ao Estabelecimento Vila Mar ou a outros que 
venham a ser criados. 

 
4 -  O Estabelecimento Vila Mar, adiante abreviada-

mente designado por EVM, é um estabelecimento 
integrado que se destina à execução da medida de 
promoção e proteção de acolhimento residencial de 
crianças e jovens em perigo, com a natureza de ins-
tituição pública de acolhimento, no âmbito do sis-
tema de proteção de crianças e jovens em perigo. 

 
5 -  Os estabelecimentos integrados, na área da infância 

e juventude, funcionam de acordo com regulamen-
to interno, aprovado por despacho do Secretário 
Regional da tutela, do qual constam as regras de 
funcionamento, a sua estrutura orgânica, os mode-
los a adotar no âmbito da prestação de serviços e 
cuidados adequados às famílias, crianças e jovens, 
os direitos e deveres dos mesmos, os direitos e de-
veres dos respetivos trabalhadores e demais ele-
mentos, nos termos da lei. 

 
Artigo 17.º 

Departamento de Inspeção 
 

1 -  Ao Departamento de Inspeção, abreviadamente de-
signada por DI, compete exercer a ação fiscaliza-
dora e inspetiva do cumprimento dos direitos e 
obrigações dos beneficiários e contribuintes do sis-
tema de segurança social, instituições particulares 
de solidariedade social (IPSS) e outras entidades 
privadas que exerçam atividades de apoio social. 

 
2 -  Ao DI compete ainda, designadamente: 

a)  Desenvolver ações de esclarecimento e orien-
tação dos beneficiários e contribuintes sobre 
os seus direitos e obrigações para com a segu-
rança social, tendo em vista prevenir ou corri-
gir a prática de infrações; 

b)  Fiscalizar o cumprimento das obrigações dos 
beneficiários e contribuintes, em especial as 
relacionadas com o enquadramento, a inscri-
ção, o registo e a declaração de remunerações; 

c)  Elaborar e registar oficiosamente as declara-
ções de remunerações na sequência do resul-
tado apurado na ação inspetiva; 

d)  Verificar se os beneficiários reúnem os requi-
sitos necessários à atribuição e manutenção do 
direito às prestações; 

e) Decidir processos consequentes da ação inspe-
tiva, designadamente fixar os rendimentos dos 
agregados familiares dos beneficiários da 
prestação do rendimento social de inserção 
(RSI), quando se demonstre haver desconfor-
midade, em face dos critérios legalmente defi-
nidos, entre os rendimentos declarados e os 
rendimentos apurados na ação inspetiva; 
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f)  Propor plano de ação de inspeção respeitante 
aos contribuintes e beneficiários, implementar 
e acompanhar as respetivas ações de inspeção, 
com vista ao combate à fraude e evasão fiscal, 
articulando-se com os pertinentes serviços e 
com outras entidades; 

g)  Elaborar autos de notícia e participações res-
peitantes às atuações ilegais de beneficiários e 
contribuintes, detetadas no exercício das suas 
funções; 

h)  Exercer a ação fiscalizadora das IPSS e de ou-
tras entidades privadas que exerçam ativida-
des de apoio social; 

i)  Elaborar autos de notícia e participações res-
peitantes às atuações ilegais das instituições, 
detetadas no exercício das suas funções; 

j)  Garantir a articulação, no âmbito da imple-
mentação de ações de inspeção, com outras 
entidades cuja intervenção vise objetivos 
complementares; 

k)  Promover e garantir a organização e instrução 
dos processos de ilícitos criminais por crimes 
praticados no âmbito do sistema de segurança 
social, assegurando a articulação com as com-
petentes autoridades judiciárias para o efeito, 
nos termos da lei; 

l)  Promover e realizar ações de prevenção cri-
minal; 

m)  Coordenar e assegurar a organização e instru-
ção dos processos de contraordenações do sis-
tema de segurança social, bem como todas as 
ações necessárias à aplicação dos regimes 
sancionatórios referentes às infrações pratica-
das por contribuintes e beneficiários, no âmbi-
to das atribuições do ISSM, IP-RAM; 

n)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

o)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DI integra: 

a)  O Setor de Contra Ordenações e Ilícitos Cri-
minais (SCOIC), ao qual compete nomeada-
mente, prosseguir as competências constantes 
nas alíneas k), m) e n) do número anterior; 

b)  O Setor de Inspeção (SI), ao qual compete 
nomeadamente, prosseguir as competências 
constantes nas alíneas a) a e), e g) a i) do nú-
mero anterior.  

 
Artigo 18.º 

Secção de Processo Executivo 
 
1 -  À Secção de Processo Executivo, abreviadamente 

designada por SPE, compete proceder à execução 
fiscal do ISSM, IP-RAM, assegurando a cobrança 
coerciva relativamente aos executados devedores à 
segurança social, tendo em consideração o âmbito 
de intervenção nos termos do número 2 do artigo 
3.º e do artigo 24.º da orgânica do ISSM, IP-RAM, 
aprovada pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, alterada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 
de agosto e alterada e republicada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/2016/M, de 15 de ju-
lho, sendo-lhe aplicável, com as devidas adapta-
ções, as disposições do regime especial de execu-

ção das dívidas à segurança social, constante do 
Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, com as 
alterações em vigor, a Lei Geral Tributária, o Có-
digo de Procedimento e de Processo Tributário e 
demais legislação regulamentadora desta matéria. 

 
2 -  À SPE compete ainda, designadamente: 

a) Propor, acompanhar e implementar orientações e 
procedimentos, em matéria funcional e jurídica; 

b)  Assegurar a operacionalidade das iniciativas 
centralizadas de cobrança da dívida, em arti-
culação com os pertinentes serviços; 

c)  Prestar informação relativamente aos processos 
executivos cuja competência para autorização 
de regularização da dívida seja do conselho di-
retivo e do presidente do conselho diretivo, nos 
termos da lei e normativos aplicáveis; 

d)  No âmbito de atuação do ISSM, IP-RAM, as-
segurar a instauração e a citação dando se-
guimento aos processos executivos em sede 
de recuperação executiva da dívida à seguran-
ça social; 

e)  Instruir os processos executivos, praticando os 
atos previstos na legislação aplicável à recupe-
ração executiva da dívida à segurança social; 

f)  Assegurar, relativamente aos processos de exe-
cução mencionados nas alíneas anteriores, a ar-
ticulação com outras entidades, nomeadamente 
serviços da autoridade tributária, autoridades 
judiciárias, entidades registrais e notariais; 

g)  Propor e implementar medidas que viabilizem 
uma atuação eficaz e eficiente, nomeadamente 
no atendimento aos executados; 

h)  Prestar apoio ao contribuinte, com vista à 
constituição de garantias reais e pessoais ao 
cumprimento da obrigação contributiva, no-
meadamente no âmbito dos planos prestacio-
nais em sede de processos de execução e para 
efeito, colaborar com os pertinentes serviços; 

i) Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

j)  No geral, executar as demais atribuições que 
decorrem da lei e as tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
SUBSECÇÃO II 

Áreas de administração geral 
 

Artigo 19.º 
Departamento de Gestão Financeira 

 
1 -  Ao Departamento de Gestão Financeira, abrevia-

damente designado por DGF, compete assegurar a 
gestão otimizada dos recursos financeiros do 
ISSM, IP-RAM. 

 
2 -  Ao DGF compete ainda, designadamente: 

a)  Promover, coordenar e executar todas as ações 
referentes à gestão orçamental do ISSM, IP- 
-RAM, incluindo a preparação, gestão e contro-
lo do orçamento anual de receitas e despesas; 

b)  Assegurar a organização contabilística do 
ISSM, IP-RAM, incluindo a execução, análise 
e controlo dos registos contabilísticos; 

c)  Assegurar a prestação de contas às entidades 
competentes, incluindo a preparação e a ela-
boração da conta anual do ISSM, IP-RAM; 

d)  Emitir os meios de recebimento e pagamento; 
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e) Assegurar o controlo e a gestão dos recursos 
financeiros, incluindo promover, coordenar e 
executar todas as ações referentes à gestão dos 
fluxos financeiros do ISSM, IP-RAM; 

f)  Propor e promover as ações relativas ao rela-
cionamento do ISSM, IP-RAM com as insti-
tuições do sistema financeiro, incluindo a ges-
tão e controlo dos acordos celebrados com a 
banca e com as demais entidades prestadoras 
de serviços financeiros, e o controlo dos mo-
vimentos bancários; 

g)  Acompanhar, orientar e controlar o funciona-
mento das tesourarias do ISSM, IP-RAM, no es-
trito âmbito das atribuições do DGF, incluindo o 
controlo interno da movimentação de valores; 

h)  Assegurar a existência de sistemas de controlo 
interno na área financeira; 

i)  Registar, controlar e proceder ao pagamento 
das prestações do sistema de segurança social; 

j)  Assegurar, em articulação com o Departamen-
to de Prestações, a gestão da dívida ao ISSM, 
IP-RAM, decorrente de pagamentos indevidos 
de prestações de segurança social, assegurar e 
controlar a respetiva cobrança, nomeadamen-
te, através da elaboração de planos de recupe-
ração da dívida e colaborar na implementação 
da participação executiva da mesma; 

k)  Acompanhar e promover orientações sobre a 
análise de contas e orçamentos das IPSS e en-
tidades equiparadas e prestar-lhes apoio na 
elaboração desses documentos, bem como 
proceder à sua análise e certificação, confor-
me previsto na lei; 

l)  Propor, organizar e controlar os apoios do 
ISSM, IP-RAM às IPSS e a outras instituições 
que prossigam fins de segurança social, em ar-
ticulação com os serviços pertinentes, e asse-
gurar o acompanhamento periódico a tais ins-
tituições, com vista à verificação da aplicação 
dos apoios, na vertente financeira;  

m)  Assegurar, organizar e controlar a execução 
das candidaturas, na sua vertente financeira, 
relativa a projetos ou programas do ISSM, IP- 
-RAM com financiamentos específicos, de-
signadamente, candidatos a apoios comunitá-
rios ou outros; 

n)  Contribuir para a definição das coordenadas 
gerais, os objetivos e métodos de gestão pre-
visional dos recursos financeiros; 

o)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

p)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DGF integra: 

a)  A Unidade de Orçamento e Contas (UOC), à 
qual compete, nomeadamente, prosseguir as 
competências constantes nas alíneas a) a j), o) 
e p) do número anterior. 

b)  A Unidade de Apoio às IPSS e Projetos 
(UAIPSS), à qual compete, nomeadamente, 
prosseguir as competências constantes nas alí-
neas k) a m), o) e p) do número anterior. 

 
Artigo 20.º 

Departamento de Gestão de Recursos Humanos 
 
1 -  Ao Departamento de Gestão de Recursos Huma-

nos, abreviadamente designado por DGRH, com-
pete a gestão, coordenação e apoio técnico no do-

mínio dos recursos humanos do ISSM, IP-RAM, 
com vista a garantir a implementação da política e 
dos objetivos definidos nesse âmbito, bem como 
promover, de modo dinâmico, o levantamento das 
necessidades de pessoal, através duma gestão pre-
visional de efetivos. 

 
2 -  Ao DGRH compete ainda, designadamente: 

a) Colaborar na definição e execução da política 
de recursos humanos, bem como proceder à 
adoção de instrumentos destinados à gestão de 
pessoal, numa perspetiva de desenvolvimento 
organizacional; 

b)  Assegurar a gestão administrativa dos recur-
sos humanos, no cumprimento de princípios 
de equidade interna, com eficácia e eficiência 
e na observância das disposições normativas 
internas e da legislação em vigor; 

c)  Elaborar pareceres técnicos; 
d)  Promover os processos de recrutamento e se-

leção, bem como realizar e coordenar as ope-
rações necessárias à constituição, modificação 
e extinção da relação jurídica de emprego pú-
blico dos trabalhadores do ISSM, IP-RAM; 

e)  Coordenar, acompanhar e propor os procedi-
mentos necessários à aplicação e ao desenvol-
vimento do sistema de avaliação de desempe-
nho dos recursos humanos; 

f)  Proceder anualmente à elaboração dos instru-
mentos de gestão de recursos humanos previs-
tos na lei, designadamente, mapa de recursos 
humanos do SIADAP-RAM 1, mapa de pes-
soal, balanço social e relatório da avaliação de 
desempenho; 

g)  Efetuar o processamento das remunerações e 
demais regalias sociais, nos termos da legisla-
ção em vigor; 

h)  Gerir o sistema de controlo de assiduidade do 
pessoal do ISSM, IP-RAM; 

i)  Planear e coordenar a atividade formativa do 
ISSM, IP-RAM com eficácia e eficiência, 
com observância das disposições normativas 
internas e da legislação em vigor e proceder à 
avaliação dos resultados, bem como desen-
volver os procedimentos conducentes à manu-
tenção da certificação no domínio da forma-
ção profissional; 

j)  Assegurar e coordenar a elaboração do diag-
nóstico de necessidades de formação do 
ISSM, IP-RAM, destinado à conceção dos 
planos de formação setorial e intersetorial no 
âmbito da Secretaria Regional da Inclusão e 
Assuntos Sociais, tendo em vista o desenvol-
vimento de competências do pessoal; 

k)  Articular com o Instituto de Emprego da Ma-
deira, IP-RAM a colocação de trabalhadores 
nos serviços do ISSM, IP-RAM, no âmbito de 
programas daquele Instituto; 

l) Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

m)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O DGRH integra a Unidade de Apoio Técnico à 

Gestão de Recursos Humanos (UATGRH), à qual 
compete, designadamente, prosseguir as competên-
cias constantes nas alíneas c) e g) do número ante-
rior, bem como assegurar o apoio técnico ao 
DGRH nas restantes áreas de intervenção. 
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4 -  O DGRH integra ainda o Núcleo de Formação, ao 
qual compete prosseguir as competências constan-
tes nas alíneas i) e j) do número 2. 

 
Artigo 21.º 

Departamento de Património e Contratação Pública 
 
1 -  Ao Departamento de Património e Contratação Pú-

blica, abreviadamente designado por DPCP, com-
pete conceber, propor e aplicar um sistema integra-
do de gestão administrativa do património móvel e 
imóvel do ISSM, IP-RAM, com recurso a indica-
dores adequados aos diversos níveis de responsabi-
lidade. 

 
2 -  Ao DPCP compete ainda, designadamente:  

a)  Desenvolver, gerir e centralizar os procedi-
mentos de aquisição de bens e serviços, bem 
como os procedimentos relativos à adjudica-
ção de empreitadas de obras públicas e acom-
panhar a respetiva execução, no âmbito do 
ISSM, IP-RAM;  

b)  Promover a agregação de procedimentos, ten-
do em vista a aquisição de bens móveis e for-
necimento de serviços comuns e necessários 
ao funcionamento das unidades orgânicas e 
estabelecimentos integrados no ISSM, IP- 
-RAM; 

c)  Definir medidas de uniformização e racionali-
zação dos bens móveis e serviços a adquirir, 
de modo a otimizar as aquisições de bens e 
serviços no âmbito do ISSM, IP-RAM; 

d)  Elaborar instrumentos e minutas de suporte 
aos procedimentos pré-contratuais de aquisi-
ção de bens e serviços, bem como assegurar o 
apoio aos serviços do ISSM, IP-RAM, relati-
vamente à prática de atos procedimentais na 
plataforma eletrónica de compras públicas; 

e)  Elaborar anualmente o plano de compras glo-
bal através da recolha da informação necessá-
ria junto das diversas unidades orgânicas e es-
tabelecimentos integrados do ISSM, IP-RAM; 

f)  Promover a formalização dos contratos públi-
cos, acompanhar e fiscalizar a sua execução;  

g)  Gerir o património imobiliário do ISSM, IP- 
-RAM, de acordo com as normas definidas, 
mantendo informação atualizada sobre os res-
petivos imóveis, arrendatários, e condomínios;  

h)  Promover e coordenar as ações necessárias à 
conservação, manutenção e à segurança e vi-
gilância dos edifícios e equipamentos afetos 
às atividades do ISSM, IP-RAM;  

i)  Promover e coordenar as ações necessárias à 
aquisição, locação, utilização e alienação de 
bens imóveis do património do ISSM, IP- 
-RAM;  

j)  Definir os parâmetros globais de gestão do 
parque automóvel do ISSM, IP-RAM, assegu-
rar a gestão e conservação das viaturas que o 
integram, registando e controlando os gastos 
com a sua manutenção, bem como elaborar o 
respetivo plano de aquisição e de abate;  

k)  Promover e coordenar as ações relativas à in-
ventariação dos bens do ISSM, IP-RAM, 
promover o registo dos bens imóveis, manter 
atualizado o respetivo cadastro e preparar os 
planos de amortização e reavaliação dos ati-
vos patrimoniais;  

l)  Gerir o armazém e conservar o material adqui-
rido, bem como manter as existências míni-
mas necessárias e proceder à sua distribuição 
de acordo com as necessidades dos serviços; 

m)  Organizar e gerir a reprografia;  
n)  Emitir parecer, em articulação com os serviços 

pertinentes, sobre o estudo prévio ou fase poste-
rior do projeto, relativamente a projetos de in-
vestimento apresentados pelas IPSS, e que sejam 
alvo de comparticipação financeira do ISSM, IP- 
-RAM, assim como prestar àquelas instituições o 
apoio técnico necessário para a prossecução dos 
procedimentos pré-contratuais necessários, e a 
gestão dos respetivos contratos;  

o)  Colaborar com os serviços pertinentes para o 
efeito, emitindo parecer sobre a avaliação de 
garantias reais ou outras, propostas ao ISSM, 
IP-RAM, para garantia de planos de regulari-
zação da dívida de contribuintes e beneficiá-
rios no âmbito de processos de recuperação da 
dívida, extra judiciais, judicias ou de cobrança 
coerciva, assim como colaborar no processo 
para efetivação do respetivo registo e assegu-
rar a inventariação das garantias reais e pesso-
ais concedidas ao ISSM, IP-RAM;  

p)  Propor e aplicar medidas que visem a adoção de 
boas práticas para as questões do ambiente e do 
desenvolvimento sustentável, nomeadamente, a 
implementação de procedimentos internos com 
vista à utilização adequada dos recursos, gestão 
de resíduos, redução dos impactos ambientais, 
envolvimento dos respetivos trabalhadores, e 
diminuição de despesas correntes;  

q)  Elaborar, de acordo com os planos e orienta-
ções estabelecidos, e em articulação com o 
Departamento de Gestão Financeira, as pro-
postas de projetos de investimentos anuais do 
ISSM, IP-RAM;  

r)  Emitir parecer, em articulação com o DPPS, 
sobre os pedidos de licenciamento de equipa-
mentos sociais no que se refere a instalações e 
equipamentos; 

s)  Analisar e emitir parecer sobre a celebração 
de acordos de gestão com as IPSS;  

t)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção;  

u)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências.  

 
3 -  O DPCP integra a Unidade de Contratação Pública 

(UCP), a quem compete, nomeadamente, prosse-
guir as competências constantes nas alíneas a) a f), 
e na alínea n) do número anterior. 

 
4 -  O DPCP integra ainda o Setor de Gestão do Patri-

mónio (SGP), a quem compete, nomeadamente, 
prosseguir as competências constantes nas alíneas 
g) a m), e na alínea p) do número 2. 

 
SUBSECÇÃO III 

Áreas de apoio especializado 
 

Artigo 22.º  
Gabinete Jurídico 

 
1 -  O Gabinete Jurídico, abreviadamente designado 

por GJ é o serviço técnico-jurídico de apoio, com-
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petindo-lhe a assessoria jurídica ao conselho direti-
vo bem como o apoio jurídico aos serviços opera-
cionais do ISSM, IP-RAM. 

 
2 -  Ao GJ compete ainda, designadamente: 

a)  Emitir pareceres jurídicos e informações so-
bre questões de natureza jurídica, no âmbito 
das situações submetidas à sua apreciação; 

b)  Elaborar estudos de natureza jurídica, no âm-
bito de matérias submetidas à sua apreciação; 

c)  Emitir pareceres sobre projetos e propostas de 
diplomas que lhe sejam submetidos e elaborar 
propostas de diplomas e atos normativos rele-
vantes no âmbito da segurança social; 

d)  Participar na elaboração de pareceres necessá-
rios à pronúncia da Região nos termos consti-
tucionais; 

e)  Analisar os processos de proteção jurídica e 
propor decisão dos mesmos; 

f)  Apoiar o conselho diretivo, em estreita articu-
lação com os pertinentes serviços operacio-
nais, na preparação das decisões em matéria 
de reclamações e recursos graciosos e de in-
formações; 

g)  Coordenar e assegurar o registo e demais atos 
e procedimentos respeitantes às IPSS e demais 
entidades equiparadas; 

h)  Coordenar e assegurar a organização do Nú-
cleo de Contencioso; 

i) Prestar apoio operacional aos mandatários do 
ISSM, IP-RAM, designados pelo conselho dire-
tivo, para assegurar o patrocínio judicial do 
ISSM, IP-RAM, quando estejam em causa atos 
praticados pelo conselho diretivo e de delegados 
no âmbito de delegações e subdelegações de 
competências, e no geral para defesa dos interes-
ses do ISSM, IP-RAM, de acordo com as instru-
ções emanadas pelo conselho diretivo; 

j)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

k)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
3 -  O GJ integra: 

a)  O Núcleo de Contencioso, ao qual compete 
prosseguir as competências constantes na alí-
nea i) do número anterior; 

b)  O Núcleo de Proteção Jurídica, ao qual com-
pete prosseguir as competências constantes na 
alínea e) do número anterior. 

 
Artigo 23.º 

Gabinete de Sistemas de Informação 
 
1 -  Ao Gabinete de Sistemas de Informação, abrevia-

damente designado por GSI, compete assegurar a 
gestão do parque informático do ISSM, IP-RAM, 
desenvolver e implementar sistemas de informação 
regionais, apoiar os utilizadores dos sistema de in-
formação da segurança social no ISSM, IP-RAM e 
apoiar o conselho diretivo em matéria de definição 
de requisitos, com vista à participação do ISSM, 
IP-RAM junto das instituições de segurança social 
nacionais competentes para o desenvolvimento e 
implementação de sistemas de informação, melho-
ria da qualidade dos dados e na sua utilização. 

 
2 -  Ao GSI compete ainda, designadamente: 

a)  Promover e coordenar a gestão e manutenção 
do parque informático, da rede e sistemas de 
informação do ISSM, IP-RAM; 

b)  Assegurar a inventariação, catalogação e ma-
nutenção dos equipamentos, produtos infor-
máticos e suportes lógicos de apoio do ISSM, 
IP-RAM; 

c)  Implementar a análise, modelação, conceção, 
desenvolvimento e disponibilização de siste-
mas de informação, garantindo a sua atualiza-
ção e adequação; 

d)  Promover e coordenar o suporte técnico in-
formático a todos os serviços do ISSM, IP- 
-RAM; 

e)  Administrar, na Região Autónoma da Madei-
ra, os sistemas nacionais no que diz respeito à 
operação e infraestrutura tecnológica; 

f)  Assegurar, na Região Autónoma da Madeira, 
os sistemas de informação da segurança social, 
identificar requisitos e necessidades de desen-
volvimento do sistema para o ISSM, IP-RAM e 
prestar apoio ao conselho diretivo no sentido de 
serem promovidas junto do Instituto de Infor-
mática, IP, e de outras instituições de segurança 
social nacionais competentes, as intervenções 
que se mostrem adequadas bem como para a 
participação, em conjunto com as mesmas, nas 
soluções de implementação finais; 

g)  Apoiar os utilizadores das aplicações e gerir 
pedidos de alterações das aplicações; 

h)  Acompanhar e monitorizar os acordos existen-
tes com o Instituto de Informática, IP, relati-
vos a níveis de serviço e desempenho dos sis-
temas de informação; 

i)  Colaborar na definição e implementação de 
indicadores de gestão e performance na sua 
área de intervenção; 

j)  Executar as demais tarefas que decorrem do 
normal desempenho das suas competências. 

 
CAPÍTULO III 

Disposições comuns 
 

Artigo 24.º 
Equipas de projeto e coordenações 

 
1 -  Por deliberação do conselho diretivo podem ser 

criadas, para o desenvolvimento de objetivos espe-
cíficos de natureza multidisciplinar e temporária, 
equipas de projetos e de coordenação, entre traba-
lhadores em funções públicas, devendo a delibera-
ção do conselho diretivo definir para cada equipa e 
coordenação os respetivos objetivos, bem como 
designar o respetivo coordenador. 

 
2 -  A participação dos trabalhadores e do coordenador 

designados não será objeto de remuneração especial.  
 

CAPÍTULO IV 
Disposições finais e transitórias 

 
SECÇÃO I 

Disposições finais 
 

Artigo 25.º 
Quadro de pessoal dirigente 

 
A estrutura interna do ISSM, IP-RAM tem como limite 

máximo o número de cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º 
grau constantes do mapa do anexo II aos presentes Estatutos. 
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Artigo 26.º 
Movimento de verbas 

 
Os valores depositados e quaisquer movimentos de ver-

bas em poder de terceiros devem ser movimentados por 
meio de assinatura de dois membros do conselho diretivo, 
podendo uma destas assinaturas ser substituída pela do 
diretor do DGF, ou pela do diretor da UOC ou ainda pela de 
outro dirigente ou técnico superior do DGF, nos termos de 
deliberação do conselho diretivo do ISSM, IP-RAM. 

 
SECÇÃO II 

Disposições transitórias 
 

Artigo 27.º 
Disposição transitória 

 
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto 

do Pessoal Dirigente da Administração Pública, aprovado pela 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à RAM pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, com a 
redação dada pela segunda alteração introduzida pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, as comis-
sões de serviço dos titulares dos cargos dirigentes a seguir 
indicados, mantêm-se nos cargos das unidades orgânicas que 
lhes irão suceder, nos seguintes termos: 

a) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Prestações no Departamento de Prestações 
(DP); 

b) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Inspeção no Departamento de Inspeção (DI); 

c) O dirigente intermédio de 1.º grau do Gabinete de 
Planeamento, Organização e Conhecimento, no 
Departamento de Organização e Comunicação 
(DOC); 

d) O dirigente intermédio de 1.º grau da Secção de 
Processo Executivo, na Secção de Processo Execu-
tivo (SPE); 

e) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Contribuintes e Atendimento, no Departa-
mento de Contribuintes (DC); 

f) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Gestão Financeira, no Departamento de Ges-
tão Financeira (DGF); 

g) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Património e Contratação Pública, no Depar-
tamento de Património e Contratação Pública 
(DPCP); 

h) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Recursos Humanos, no Departamento de 
Gestão de Recursos Humanos (DGRH); 

i) O dirigente intermédio de 1.º grau do Departamen-
to de Desenvolvimento Social, no Departamento de 
Ação Social (DAS); 

j) O dirigente intermédio de 1.º grau do Estabeleci-
mento Bela Vista, no Departamento de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (DIPD); 

k) O dirigente intermédio de 1.º grau do Estabeleci-
mento Vila Mar, no Departamento de Apoio à Fa-
mília, Infância e Juventude (DAFIJ); 

l) O dirigente intermédio de 2.º grau da Unidade de 
Prestações Diferidas, na Unidade de Prestações Di-
feridas (UPD); 

m) O dirigente intermédio de 2.º grau da Unidade de 
Gestão e Cobrança, na Unidade de Gestão e Co-
brança da Dívida (UGCD); 

n) O dirigente intermédio de 2.º grau da Unidade de 
Orçamento e Contas, na Unidade de Orçamento e 
Contas (UOC); 

o) O dirigente intermédio de 2.º grau da Unidade de 
Apoio às IPSS, na Unidade de Apoio às IPSS e 
Projetos (UAIPSSP); 

p) O dirigente intermédio de 2.º grau do Serviço Téc-
nico Socieducativo de Apoio à Deficiência Profun-
da, para a Unidade de Apoio à Deficiência (UAD); 

q) O dirigente intermédio de 2.º grau do Estabeleci-
mento Santa Isabel, no Estabelecimento Santa Isa-
bel (ESI); 

r) O dirigente intermédio de 2.º grau do Estabeleci-
mento Vale Formoso, no Estabelecimento Vale 
Formoso (EVF); 

s) O dirigente intermédio de 2.º grau da Unidade de 
Apoio ao Idoso, no Estabelecimento Santa Teresi-
nha (EST); 

t) O dirigente intermédio de 2.º grau do Estabeleci-
mento Santa Teresinha, na Unidade das Zonas Pe-
riféricas (UZP); 

u) O dirigente intermédio de 2.º grau do Gabinete Ju-
rídico, no Gabinete Jurídico (GJ); 

v) O dirigente intermédio de 2.º grau do Gabinete de 
Sistemas de Informação, no Gabinete de Sistemas 
de Informação (GSI). 

 
Artigo 28.º 

Norma revogatória 
 
É revogada a Portaria n.º 167/2012, de 20 de dezembro, 

da Vice-Presidência do Governo Regional e das Secretarias 
Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais.  

 
Artigo 29.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Secretarias Regionais das Finanças e da Administração 

Pública e da Inclusão e Assuntos Sociais aos 11 de janeiro 
de 2017. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
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Anexo I da Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro 
 

(n.º 3 do artigo 8.º dos Estatutos) 
Estabelecimentos e Equipamentos Integrados Sob Gestão Direta 

 

Concelhos Estabelecimentos 

Funchal Lar Residencial – UAD - DIPD 

Funchal Estabelecimento Bela Vista 

Funchal Estabelecimento Santa Isabel 

Funchal Estabelecimento Vale Formoso 

Funchal Estabelecimento Vila Mar – Lar de Infância e Juventude 

Funchal Centro Comunitário de São Martinho 

Funchal  Centro de Dia da Penteada 

Ribeira Brava Centro Comunitário do Lugar da Serra  

Santa Cruz  Centro Comunitário da Nogueira 

Santana  Centro de Convívio do Faial 

Santana  Centro de Convívio de São Jorge  

Machico Estabelecimento Nossa Senhora do Bom Caminho 

Machico Centro de Dia do Caniçal 

Calheta  Centro de Dia da Ponta do Pargo 

Câmara de Lobos  Estabelecimento do Ilhéu 

Câmara de Lobos Centro de Dia do Jardim da Serra 

Câmara de Lobos  Centro de Dia da Quinta Grande  

Ponta do Sol Estabelecimento de Santa Teresinha 

Ponta do Sol  Centro de Dia da Madalena do Mar 

 
 

Estabelecimentos Integrados Sob Gestão Indireta 
 

Concelhos Estabelecimentos 

Ribeira Brava  Estabelecimento Vila Maria de São Bento  

Ribeira Brava  Centro de Convívio da Serra de Água  

Ribeira Brava  Centro de Convívio da Furna  

Ribeira Brava Centro de Dia do Campanário 

Santa Cruz  Estabelecimento Jardim do Sol 

Santa Cruz  Centro de Acolhimento Temporário Aconchego 

Machico Centro de Dia de Água de Pena  

Machico 
Casa de Abrigo Para Mulheres Vítimas de Violência 
Doméstica  

Machico Lar do Porto da Cruz 

Santana Lar de Santana 

Porto Moniz  Lar do Porto Moniz 
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Anexo II da Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro 
 

(artigos 6.º e 25.º dos Estatutos) 
 

Pessoal Dirigente do ISSM, IP-RAM 
 

Cargos dirigentes Número de lugares 

Dirigentes intermédios de 1.º grau: 
 
 

 

Diretores de Departamento 12 

Diretor da Secção de Processo Executivo 1 

  

 
Dirigentes intermédios de 2.º grau: 
 
 

 

Diretores de Unidade 16 

Diretores de Gabinete 2 

Diretor de Estabelecimento 4 

  

TOTAL 35 

 
 

Anexo III da Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro 
 

(n.º 6 do artigo 3.º dos Estatutos) 
 

Serviços Locais do ISSM, IP-RAM 
 

Concelho Serviço local  

 

1.º nível 

Funchal  

Serviço atendimento central ...................................................................................................... 01 

 

2.º nível 

Loja do Cidadão ........................................................................................................................ 01 

Serviços locais........................................................................................................................... 11 

 

3.º nível 

Serviços locais  .......................................................................................................................... 35 

 

 

Total  ......................................................................................................................................... 48 
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Anexo IV da Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro 
 

(n.ºs 4 e 8 do artigo 13.º dos Estatutos) 
Centro de Atividades Ocupacionais  

e 
Centro de Apoio à Deficiência Profunda 

 

Concelhos CAO 

Funchal CAO Santo António 

Funchal CAO S. Pedro 

Santa Cruz CAO Santa Cruz 

Santa Cruz CAO Camacha 

Machico CAO Machico 

Santana CAO Santana 

S. Vicente CAO S. Vicente 

Ribeira Brava CAO Ribeira Brava 

Ponta de Sol CAO Ponta de Sol 

Câmara de Lobos CAO Câmara de Lobos 

Porto Santo CAO Porto Santo 

Funchal  Centro de Apoio à Deficiência Profunda 

 
 
 


